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Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

Recorrente	 TRANSBRAÇAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA.

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVI DENCIÁRIAS

Data do fato gerador: 04/12/1999

AUTO DE INFRAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA. ART. 4° e 7°, LEI 8.870/94, C/C ARTS. 225, INCISO VI E
266, INCISO II, DO REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.
Constitui fato gerador de multa, como forma de punição, deixar o
contribuinte de afixar cópia das GRPS/GPS em local visível junto ao Quadro
de Horário, conforme estabelece a legislação previdenciária vigente à época.

LANÇAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. Tendo o fiscal
autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o
lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do
contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência,
especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do
lançamento.

NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTÁRIO. LIVRE CONVICÇÃO
JULGADOR_ DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
Nos termos do artigo 29 do Decreto n° 70.235/72, a autoridade julgadora de
primeira instância, na apreciação das provas e razões ofertadas pela
contribuinte, formará livremente sua convicção, podendo determinar
diligência que entender necessária, não se cogitando em nulidade da decisão
quando não comprovada a efetiva existência de preterição do direito de
defesa do contribuinte.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



ACORDAM os membros da 4' Câmara / 1° Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por animidade de votos: I) em rejeitar as preliminares suscitadas; e II)
no mérito, em negar prov' 	 to ao recurso.ai

,..
ELIAS SAM 'AIO FREIRE - Presidente

411.5„..1, .`/ÉLIS
RYCARD • Ir IQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA —Relator

,\\

Participaram, do present'uigaLento, os Conselheiros: Elias Sampaio Freire, Cleusa Vieira de
Souza, Kleber Ferreira de Araújo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Marcelo Freitas
de Souza Costa e Núbia Moreira Barros (Suplente). Ausente a Conselheira Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira.
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Relatório

TRANSBRAÇAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA., contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos
do processo administrativo em referência, recorre a este Conselho da decisão da então Gerência
Regional de Arrecadação e Fiscalização em Santo André/SP, DN n° 21.634.0/085/99, que
julgou procedente a autuação fiscal lavrada contra a empresa, nos termos dos artigos 4 0, 6°,
inciso I, e 7°, da Lei n° 8.870/94, c/c artigos 225, inciso VI e 266, inciso II, do Regulamento da
Previdência Social-RPS, por ter deixado de afixar cópia das guias de recolhimento
(GRPS/GPS) em local visível junto ao Quadro de Horário, conforme Relatório Fiscal da
Infração, às fls. 10, e demais elementos que instruem o processo.

Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 04/12/1999, nos termos do artigo
293 do RPS, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se multa no valor de R$
527,58 (Quinhentos e vinte e sete reais e cinqüenta e oito centavos), com base nos artigos 287 e
292, incisos III e IV, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n°
3.048/99, c/c artigo 7° da Lei n° 8.870/94.

Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntário, às fls. 60/69, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese
as seguintes razões.

Preliminarmente, pretende seja declarada a nulidade da decisão recorrida,
argumentando ter incorrido em preterição do direito de defesa da contribuinte, ao deixar de
apreciar todas as alegações suscitadas na sua defesa inaugural, malferindo os princípios da
legalidade, verdade material, razoabilidade e do devido processo legal administrativo.

Em defesa de sua pretensão, assevera que a conduta da autoridade julgadora
de primeira instância, acima elucidada, malferiu a decisão recorrida por lhe faltar o requisito
motivação, indispensável à sua validade na condição de ato administrativo.

Insurge-se contra a exigência consubstanciada na peça vestibular do feito,
defendendo não ter deixado de apresentar à fiscalização os documentos solicitados, tendo a
autoridade lançadora lavrado a autuação fiscal a partir de meras presunções, sobretudo em
razão de a contribuinte somente não ter ofertado a documentação que não dispunha, a qual se
encontrava em posse do fisco, consoante Termo de Apreensão de Documentos, datado de
27/05/1999, trazido à colação em sede de impugnação.

Sustenta que tais documentos encontram-se em poder da Receita Federal, em
caixas lacradas, impossibilitando a contribuinte a fornecê-los ao fiscal autuante.

Contrapõe-se à multa aplicada, aduzindo para tanto ser nula de pleno direito,
tendo em vista a forma utilizada em seu cálculo, ou seja, a maneira em que fora arbitrada,
totalmente ilegal, não tendo a contribuinte em momento algum obstado o andamento da ação
fiscal.
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Por fim, pretende seja conhecido e provido seu Recurso Voluntário, para
desconsiderar o Auto de Infração, tomando-o sem efeito e, no mérito, seja declarada a
improcedência do lançamento.

A então Secretaria da Receita Previdenciária apresentou suas contra-razões,
às fls. 97/98, em defesa da decisão recorrida, propondo a sua manutenção.

É o relatório.

cY
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Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do
recurso voluntário e passo a examinar as alegações recursais.

Preliminarmente, pretende a recorrente seja declarada a nulidade do feito, sob
o argumento de que a autoridade lançadora não logrou motivar/fundamentar o ato
administrativo do lançamento, de forma a explicitar clara e precisamente os motivos e
dispositivos legais que embasararn a autuação, amparando-a em meras presunções,
contrariando a legislação de regência e, bem assim, os princípios da ampla defesa e do
contraditório.

Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pela contribuinte, seu
inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que
instruem o processo, conclui-se que o lançamento, corroborado pela decisão recorrida,
apresenta-se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude.

De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade
competente, de forma explicita e clara, os fatos e dispositivos legais levados a efeito no
lançamento, de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado
direito de defesa e contraditório, sob pena de nulidade.

E foi precisamente o que aconteceu com o presente lançamento. A simples
leitura dos anexos Relatórios Fiscal da Infração e da Multa Aplicada, às fls. 10/11, não deixa
margem de dúvida recomendando a manutenção do Auto de Infração.

Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalização ao promover o
lançamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhe deram suporte, ou melhor, os
fatos geradores da multa ora exigida, não se cogitando na nulidade do procedimento ou mesmo
lançamento a partir de presunções..

Com efeito, restou circunstanciadamente demonstrado pela autoridade
lançadora, que a lavratura do presente auto de infração se deu em virtude de a contribuinte ter
deixado de afixar cópia das guias de recolhimento (GRPS/GPS) em local visível junto ao
Quadro de Horário, infringindo o disposto nos artigos 4°, 6°, inciso I, e 7°, da Lei n° 8.870/94,
c/c artigos 225, inciso VI e 266, inciso II, do RPS, constituindo-se crédito previdenciário
decorrente de multa aplicada com arrimo nos artigos 287 e 292, incisos III e IV, do Decreto n°
3.048/99, vigentes à época, nos seguintes termos.

"Lei rz "8.870/94

Art.4° - Ficam as empresas obrigadas, igualmente, a afixar cópia
da guia de recolhimento no quadro de horário, de que trata o 41artigo 74 do Decreto-lei n°5.452, de 1° de maio de 1943.
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Art.6" - É facultada aos sindicatos a apresentação de denúncia
contra a empresa junto ao INSS, nas seguintes hipóteses:

1- Descumprimento do disposto nos artigos 3° e 40;

Art.7" - Comprovada pela fiscalização a ocorrência das
situações previstas nos incisos I e II do artigo anterior, será
aplicada à empresa multa no valor de noventa e nove mil
Unidades Fiscais de Referencia - UFIR ou outra unidade de
referência oficial que venha a substitui-Ia, para cada
competência em que tenha havido a irregularidade."

"Decreto ti" 3.048/99 - RPS

Art. 225. A empresa é também obrigada a:

[-I

VI - afixar cópia da Guia da Previdência Social, relativamente à
competência anterior, durante o período de um mês, no quadro
de horário de que trata o art. 74 da Consolidação das Leis do
Trabalho;

1-..1

Art. 266. Os sindicatos poderão apresentar denúncia contra a
empresa, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social, nas
seguintes hipóteses:

[..1

II - não afixação da Guia da Previdência Social no quadro de
horário, na forma do inciso VI do caput do art. 225;

Art. 287. Pelo descumprimento das obrigações contidas nos
incisos V e VI do capta do art. 225, e verificado o disposto no
inciso III do capta do art. 266, será aplicada multa de noventa cz
nove mil Unidades Fiscais de Referência, ou outra unidade
oficial de referência que venha a substitui-la, para cada
competência em que tenha havido a irregularidade.

[...1

Art. 292. As multas serão aplicadas da seguinte forma:

11.1

EI - as agravantes dos incisos III e IV do art. 290 elevam a multa
em duas vezes;

IV - a agravante do inciso V do art. 290 eleva a multa em três
vezes a cada reincidência no mesmo tipo de infração, e em duas
vezes em caso de reincidência em infrações diferentes,
observados os valores máximos estabelecidos no cczput dos arts.
283 e 286, conforme o caso;•

Verifica-se, que a recorrente não procedeu na forma que determina a
legislação previdenciária, incorrendo na infração prevista nos dispositivos legais
supratranscritos, o que ensejou a aplicação da multa, nos termos do Regulamento da
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Previdência Social, como procedeu. corretamente, o fiscal autuante, não se cogitando na
improcedência do lançamento.

PRELIMINAR NULIDADE DECISÃO RECORRIDA

Ainda preliminarmente, requer a autuada a decretação da nulidade da decisão
recorrida, por entender que a autoridade julgadora de primeira instância deixou de apreciar
parte das alegações inseridas em sua defesa inaugural, em total preterição do direito de defesa
da contribuinte, estando o decisum maculado por vício de motivação, requisito legal necessário
à validade dos atos administrativos.

Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, não faz prova ou indica
qual omissão que o julgador monocrático teria incorrido, capaz de ensejar efetivamente o 
cerceamento do seu direito de defesa. Corno se observa da decisão atacada, de fato, a
autoridade julgadora não adentrou a todas as alegações suscitadas pela então impugnante.

Tal fato isoladamente, porém, não tem o condão de configurar preterição do
direito de defesa da contribuinte, mormente quando este não afirma qual teria sido o prejuízo
decorrente da conduta do julgador de primeira instância.

Ademais, a jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo
seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato de o julgador não
dissertar a propósito de todas as razões recursais do contribuinte não implica em nulidade da
decisão, especialmente quando a recorrente lança uma infinidade de argumentos desprovidos
de qualquer amparo legal ou lógico, com o fito exclusivo de protelar a demanda.

A corroborar esse entendimento, cumpre trazer à baila Acórdão exarado pela
5' Turma do STJ, nos autos do HC 35525/SP, com sua ementa abaixo transcrita:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NEGATIVA DE
AUTORIA. NULIDADE DA SENTENÇA. LIVRE CONVICÇÃO
MOTIVADA DO MAGISTRADO. ORDEM PARCIALMENTE
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

2. O só fato de o julgador não se manifestar a respeito de um ou
outro argumento da tese defendida pelas partes não tem o
condão de caracterizar ausência de fundamentação ou qualquer
outro tipo de nulidade, por isso que não o exigem, a lei e a
Constituição, a apreciação de todos os argumentos
apresentados, mas que a decisão judicial seja devidamente
motivada, ainda que por razões outras (Principio da Livre
Convicção Motivada e Principio da Persuasão Racional, art.
157 do CPP). H" (Julgamento de 09/08/2007, Publicado no
DJ de 10/09/2007)

Nesse sentido, basta que o julgador adentre às questões mais importantes
suscitadas pelo recorrente, decidindo de forma fundamentada e congruente, para que sua
decisão tenha plena validade.

No presente caso, extrai-se da defesa inaugural que a contribuinte traz à
colação inúmeras alegações que não são capazes de rechaçar a pretensão fiscal, a propósito,
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inclusive, de ilegalidades e/ou inconstitucionalidades, não oponíveis na esfera administrativa.
Assim, não se pode exigir que o julgador exponha e refute tais razões infundadas ou
impertinentes.

Nessa toada, o pleito da recorrente não tem o condão de macular a decisão
recorrida, porquanto o julgador de primeira instância procedeu da melhor forma, exarando
decisão fundamentada, debatendo acerca das argumentações pertinentes lançadas pela
contribuinte, formando livremente sua convicção, nos termos da legislação de regência.

MÉRITO

No mérito, pretende a contribuinte seja reformada a decisão de primeira
instância, a qual manteve a exigência fiscal em sua plenitude, aduzindo para tanto que somente
não ofertou a fiscalização a documentação que não dispunha, a qual se encontrava em posse do
fisco, consoante Termo de Apreensão de Documentos, datado de 27/05/1999, trazido à colação
em sede de impugnação.

Sustenta que tais documentos encontram-se em poder da Receita Federal, em
caixas lacradas, impossibilitando a contribuinte a fornecê-los ao fiscal autuante.

Contrapõe-se à multa aplicada, inferindo ser nula de pleno direito, tendo em
vista a forma utilizada em seu cálculo, ou seja, a maneira em que fora arbitrada, totalmente
ilegal, não tendo a contribuinte em momento algum obstado o andamento da ação fiscal.

Mais uma vez, não obstante seu inconfonnismo, as alegações de fato e de
direito lançadas pela contribuinte não são capazes de macular a exigência tiscal consagrada
pelo lançamento.

Destarte, consoante se positiva dos elementos que instruem o processo, o fato
de ter ocorrido apreensão de alguns documentos da contribuinte, elencados no Termo de
Retenção de Documentos, às fls. 44/47, em nada interfere na autuação sob análise, lavrada em
virtude da constatação da falta de afixação da cópia das guias de recolhimento em local visível
na empresa, o que fora constatado pela fiscalização mediante verificação nas dependências da
autuada.

Corno restou devidamente esclarecido na decisão recorrida, o procedimento
levado a efeito pela autoridade lançadora ao promover o lançamento encontra respaldo nos
dispositivos legais que contemplam a matéria, inexistindo mácula no feito, como procura
demonstrar a contribuinte, especialmente quanto a pretensa ilegalidade na multa aplicada.

Dessa forma, não há se falar em irregularidade e/ou ilegalidade na conduta
adotada pela autoridade lançadora ao promover o lançamento, eis que agiu da melhor forma,
com estrita observância à legislação tributária aplicável à espécie.

Registre-se, por fim, que a contribuinte em seu Recurso Voluntário, a
exemplo das fases anteriores do processo administrativo, não apresentou qualquer
documentação capaz de comprovar que os valores lançados não condizem com a verdade.

No que tange às demais alegações da contribuinte, não cabe aqui tecer
maiores considerações, porquanto não são capazes de rechaçar a exigência fiscal em comento,
eis que desprovidas de qualquer amparo legal ou lógico, bem como já devidamente refutadas
na decisão de primeira instância.

8



Processo n° 10943.000384/2007-59 	 S2-C4TI
Acórdão n.° 2401-00.669	 Fl. 147

Assim, escorreita a decisão recorrida devendo nesse sentido ser mantido o
lançamento, urna vez que a contribuinte não logrou infirmar os elementos colhidos pela
fiscalização que serviram de base à penalidade aplicada, não fazendo uso nem mesmo do
beneficio da relevação da multa, inscrito no artigo 291, § I°, do RPS.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em consonância
com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECURSO VOLUNTÁRIO, rejeitar as preliminares de nulidade da decisão recorrida e do
lançamento e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incólume a decisão de
primeira instância, pelos seus p 	 fimdarnentos.

Sala das Sesso- - , em 24 d sete ro de 2009

t. dal	 #4,sslik
si nue dr/AN EP Vitral nal ~2.n

RYCARDO 14	 IQUE MAGALHÃES IITErld—SIVEIRA - Relator
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